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RESUMO   
PEREIRA, Talita Danielski. Avaliação dos Procedimentos do Controle Interno do 
Setor de Compras de uma Instituição de Ensino Sem Fins Lucrativos em 
Criciúma. 2011. 86 p. Orientador: Luiz Henrique Tibúrcio Daufembach. Trabalho de 
Conclusão do Curso de Ciências Contábeis. Universidade do Extremo Sul 
Catarinense – UNESC. Criciúma – SC.   
Em decorrência da alta competitividade no cenário empresarial, inclusive para as 
instituições de ensino sem fins lucrativos, os empreendedores vêm buscando meios 
que aumentem a possibilidade de suas metas e objetivos serem atingidos. O 
controle interno tem sido uma ferramenta bastante utilizada, independente do porte 
ou atividade fim da empresa, a qual oferece maior qualidade e veracidade nas 
informações. Os objetivos deste estudo consistem em elaborar uma abordagem 
sobre os aspectos que abrangem o sistema de controle interno, identificar e 
descrever o funcionamento das atividades desenvolvidas no âmbito do setor de 
compras da instituição em estudo, a qual é classificada como instituição de ensino 
sem fins lucrativos, e consequentemente propor adequações aos controles internos 
no setor pesquisado a partir da avaliação teórica e prática. Na elaboração do 
trabalho foram utilizados de quatro métodos de pesquisa, sendo eles: descritiva, 
bibliográfica, participante e qualitativa. No transcorrer deste trabalho é abordada a 
fundamentação teórica, e em seguida apresentado a caracterização da empresa em 
estudo, na qual é realizada a avaliação dos procedimentos executados das 
atividades desenvolvidas no departamento de compras. Finalizando com as 
sugestões propostas de melhorias, visando um melhor desenvolvimento das 
atividades no processo de aquisição. Com a realização do estudo de caso, pode-se 
constatar que há necessidade de algumas alterações nos procedimentos, porém, a 
entidade faz uso de um sistema de controle interno bastante eficiente, atendendo as 
necessidades, e proporcionando aos diretores informações fidedignas, as quais são 
instrumentos de auxílio na tomada de decisões.    
Palavras-chave: Controles Internos. Procedimentos. Setor de Compras.           
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1 INTRODUÇÃO    
Neste capítulo, é apresentado o tema e problema, no qual consiste 
elucidar a idéia principal do trabalho, seguindo com os objetivos: geral e específicos, 
que se pretende atingir no desenvolvimento do estudo. Posteriormente aborda-se a 
justificativa e a metodologia utilizada na elaboração da pesquisa, subsídios 
importantes para definição dos capítulos seguintes.    
1.1 Tema e Problema   
Com o constante crescimento das instituições, aliado a evolução dos 
mercados, tornando a concorrência cada vez mais acirrada, as entidades estão 
buscando diferenciais para otimizar os processos e garantir a segurança e a certeza 
na gestão dos negócios. Os gestores por sua vez, precisam dispor de ferramentas 
que propicie subsídios para tomada de decisão, e desta forma, manter suas 
organizações competitivas, trilhando o caminho para atingir os objetivos, 
conquistando o sucesso esperado pelos empreendedores.  
Em conseqüência do cenário competitivo entre as instituições, é 
necessário se utilizar de constantes análises dos fatores relevantes para um bom 
funcionamento empresarial, visando minimizar os riscos e falhas no gerenciamento, 
garantindo assim, melhor utilização de seus recursos. Desta forma, as instituições 
vêm buscando meios que proporcionem segurança na obtenção dos objetivos 
específicos da entidade. 
Atualmente, um dos meios eficientes para assegurar que as entidades 
tenham um desempenho satisfatório, é o uso contínuo dos sistemas de controles 
internos, se apresenta como ferramenta fundamental nesse processo, contribuindo 
para a não ocorrência de fraudes, erros e ineficiência. Desta forma, esse 
procedimento irá proteger os ativos contra perdas derivadas de erros, intencionais 
ou não, e também garantir a fidedignidade e integridade nos registros e 
demonstrações contábeis e administrativas, os quais servirão como informações de 
grande importância aos gestores e diretores para tomada de decisões. 
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Pode-se dizer que é praticamente impossível a existência de uma 
instituição que não disponha de controles que possam garantir a continuidade do 
fluxo de suas operações. Toda organização, independente do porte ou área de 
atuação, de alguma forma possui controle interno, porém, cabe ao gestor analisar se 
este é adequado ou não ao exercício das atividades desenvolvidas na instituição. 
Os controles internos podem ser aplicados em todas as áreas da 
instituição: tesouraria, produção, contabilidade, recursos humanos, compras, vendas 
etc. A adoção de um adequado controle sobre essas áreas é de fundamental 
importância para que os resultados sejam favoráveis e com menores desperdícios.  
O setor de compras baseia-se nos controles das disponibilidades 
financeiras da instituição, pois é por meio do mesmo que são realizados os 
orçamentos e aquisições para suprir a necessidade dos demais setores. Portanto, é 
extremamente relevante o exercício de um sistema de controle interno eficiente e 
adequado as suas necessidades, para que os recursos não sejam utilizados de 
maneira erronia, podendo levar a empresa a sofrer sérios prejuízos.   
Diante do exposto, chega-se ao seguinte questionamento, que norteia o 
desenvolvimento dessa pesquisa: quais adequações podem ser adotadas nos 
controles internos para o melhor desenvolvimento do setor de compras de uma 
instituição de ensino sem fins lucrativos?   
1.2 Objetivos da Pesquisa   
O objetivo geral deste estudo consiste em identificar os procedimentos 
das rotinas de controles internos adotados no setor de compras em uma 
organização de ensino sem fins lucrativos.  
Para alcançar o objetivo principal deste estudo, apresentam-se os 
seguintes objetivos específicos:   
elaborar uma abordagem sobre os aspectos que abrangem o sistema de controle 
interno da auditoria e do setor de compras;  
descrever o funcionamento das atividades de controle interno desenvolvidos no 
âmbito do setor de compras da entidade; 
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Propor adequações aos controles internos do setor pesquisado a partir da 
avaliação prática, baseado nos aspectos teóricos.   
1.3 Justificativa    
Em função do ambiente competitivo e situação econômica no cotidiano 
empresarial, tanto as grandes como médias e pequenas organizações precisam se 
adaptar ao mercado em que estão inseridas. Com intuito de atender a demanda e a 
procura do mercado e alcançar um alto nível de satisfação dos clientes, os gestores 
carecem de informações precisas e de acesso imediato, para que possam tomar 
decisões rápidas e eficientes.  
Neste sentido, a presente pesquisa tem sua validade justificada em 
fornecer informações contábeis e administrativas, por meio de um sistema de 
controle interno numa instituição de ensino, onde o mesmo proporcionará aos 
gestores, informações precisas e fidedignas que serão de importante influência na 
tomada de decisões. 
O presente trabalho contribui de forma teórica para a melhor 
compreensão do tema, bem como sua importância e os benefícios que o mesmo 
traz aos diversos setores da organização, com ênfase no setor de aquisição. 
A contribuição prática deste estudo é percebida com a apresentação dos 
benefícios que o controle interno pode trazer para a instituição em estudo. A partir 
do embasamento teórico é possível realizar uma análise do sistema de controle 
interno e procedimentos adotados pela instituição estudada, e posteriormente propor 
adequações que visam oferecer aos gestores informações seguras, visando 
contribuir com o desenvolvimento e crescimento da instituição.  
Acredita-se que a utilização de um sistema de controle interno eficiente é 
um instrumento de grande importância para a sobrevivência das organizações, 
independente do tamanho, natureza das operações ou setor econômico em que 
atuam.  
O controle empregado e monitorado de forma correta e contínua tem 
efeito preventivo sobre os procedimentos adotados, contribuindo para que a 
empresa consiga alcançar as metas e objetivos estabelecidos. Desta forma, a 
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instituição terá impacto positivo direto nos resultados, proporcionando uma 
estabilidade maior no mercado, conseqüentemente beneficiando seus funcionários, 
clientes e toda a sociedade.    
1.4 Metodologia da Pesquisa   
Neste tópico são ilustradas características da presente pesquisa, no que 
diz respeito aos métodos e procedimentos determinados como necessários para 
realização da mesma. Conforme Andrade (2005, p. 119), pesquisa é o “conjunto de 
procedimentos sistemáticos, baseado no raciocínio lógico, que tem por objetivo 
encontrar soluções para problemas propostos, mediante a utilização de métodos 
científicos”. 
A pesquisa consiste em três tipologias diferentes, podendo ser 
identificada quanto aos objetivos, aos procedimentos e a abordagem do problema.  
Quanto aos objetivos a pesquisa presente é caracterizada de forma 
descritiva, pois visa descrever a análise de um sistema de controle interno eficiente 
para utilização no setor de suprimentos de uma instituição. Segundo Vergara (2007, 
p. 47), a pesquisa descritiva “não tem o compromisso de explicar os fenômenos que 
descreve, embora sirva de base para tal explicação”.   
Cervo e Bervian (1996, p. 49), expõem que a pesquisa descritiva:  
“observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos (variáveis) 
sem manipulá-los. Procura descobrir, com a precisão possível, a freqüência 
com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua 
natureza e características.”   
Quanto aos procedimentos, realizou-se uma pesquisa bibliográfica. 
Marconi (2008, p. 57) relata que a pesquisa bibliográfica: 
abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, 
desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, 
monografias, teses, material cartográfico, etc. Sua finalidade é colocar o 
pesquisador em contato direto com tudo o que já foi escrito, dito ou filmado 
sobre o assunto [...].  
Pode-se dizer que a mesma é de extrema relevância, pois de acordo com 
Vianna (2001, p. 43) se faz “necessário para que você possa fundamentar os 
argumentos que utilizará ao longo da elaboração de seu trabalho”.  
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Este trabalho tem também como procedimento um estudo de caso, 
conforme Triviños (1987), estudo de caso é considerado como uma categoria de 
pesquisa no qual o objetivo é aprofundar a descrição de determinada realidade, 
tendo como objeto uma unidade a ser analisada. Sobre o mesmo assunto, Santos 
(2004, p. 30) ressalta que “estudar um caso é selecionar um objeto de pesquisa 
restrito, com o objetivo de aprofundar-lhe os aspectos característicos”. Este estudo é 
realizado numa instituição de ensino sem fins lucrativos, onde a coleta de dados e a 
análise dos procedimentos acontecem no Setor de Compras. 
Outro procedimento adotado nesta pesquisa é o participativo, que por sua 
vez consiste no pesquisador estar envolvido nas atividades da empresa em que 
incidi a questão em problema. Para Marconi e Lakatos (2002, p. 90) “consiste na 
participação real do pesquisador com a comunidade ou grupo”. 
Com o intuito de analisar as informações coletadas, no que tange à 
abordagem do problema, esta pesquisa utilizou a análise qualitativa, na qual Vianna 
(2001, p. 122), explica que: 
na pesquisa qualitativa você analisará cada situação a partir de dados 
descritivos, buscando identificar relações, causas, efeitos, conseqüências, 
opiniões, significados, categorias e outros aspectos considerados necessários à 
compreensão da realidade estudada e que, geralmente envolve múltiplos 
aspectos.  
Richardson (1999, p. 80) enfatiza que “os estudos que empregam uma 
metodologia qualitativa podem descrever a complexidade de determinado problema, 
analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos 
dinâmicos vividos por grupos sociais”. 
Diante disso, por meio dos métodos e procedimentos metodológicos 
pretende-se analisar e descrever os procedimentos utilizados na empresa em estudo 
e posteriormente por meio da pesquisa propor meios que visam melhorias para a 
mesma.       
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA   
Neste capítulo são apresentados por meio de referencial teórico, os 
principais aspectos que consistem os controles internos, bem como os 
procedimentos utilizados na rotina do setor de compras, e principalmente a 
importância que o controle interno tem nas instituições, objetivando atingir as metas 
e objetivos determinados, assunto estes que sustentarão o desenvolvimento do 
terceiro capítulo: o estudo de caso.   
2.1 Entidades Sem Fins Lucrativos   
Aumenta a cada dia, o número de entidades do terceiro setor, estas cujo 
objetivo é prestar serviços para um público específico ou para o público em geral, 
sendo que a principal característica deste segmento é não visar lucros. As entidades 
sem fins lucrativos, também denominadas como entidades filantrópicas, são 
enquadradas no terceiro setor. Segundo Silva (1977, p.13), estas entidades são 
definidas como sendo um tipo de “(...) organismo econômico destinado à produção 
de mercadorias e/ ou serviços, sem o objetivo de lucro”. 
De acordo com Paes (2004, p. 98), é importante mencionar que: 
junto com o estado (primeiro setor) e com o mercado (segundo setor), 
identifica-se a existência de um terceiro setor, mobilizador de um grande 
volume de recursos humanos e materiais para impulsionar iniciativas 
voltadas para o desenvolvimento social, setor no qual se inserem as 
sociedades civis sem fins lucrativos.   
Segundo Olak e Nascimento (2006, p. 1) “a expressão, sem fins 
lucrativos, é usada para designar entidades fora do contexto do estado e do 
mercado, ou seja, primeiro e segundo setor da sociedade”. 
Então, nota-se que junto ao primeiro setor (estado) e segundo setor 
(mercado), surge um terceiro setor, no qual estão inseridas as entidades sem fins 
lucrativos, as quais têm como objetivo desenvolver atividades designadas ao 
desenvolvimento social, com interesse de suprir as necessidades da comunidade.  
O fato das entidades sem fins lucrativos não terem como objetivo principal 
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a obtenção de lucros, não significa que não possam gerar-los, Young (2006, p. 15) 
relata que: 
Instituição sem fins lucrativos são aquelas que não se prestam como 
instrumento de lucro para seus instituidores ou dirigentes. A instituição pode 
e deve lucrar. Lucrar para aumentar seu patrimônio e assim prestar serviços 
cada vez a maior número de pessoas, e cada vez de melhor qualidade. O 
que não pode é distribuir os lucros. Tem de investir os que obtiverem, na 
execução de seus objetivos.  
Sedo assim, obtendo-se ao final do exercício resultado de superávit, este 
deve ser convertido em ampliação do patrimônio institucional, visando aumentar o 
número de pessoas beneficiadas e também a qualidade dos serviços prestados. 
Desta forma, entende-se que as entidades sem fins lucrativos têm como 
objetivo atender parte dos anseios e carências da sociedade, visando amenizar 
problemas sociais e de interesse coletivo, ou seja, diferente das outras 
organizações, não tem como principal objetivo a obtenção de lucros, mas sim 
proporcionar à população, melhores condições sociais e básicas.    
2.1.1 Tipos de Entidades Sem Fins Lucrativos    
Existe uma grande variedade de espécies de entidades sem fins 
lucrativos, conforme Young (2008, p. 12) relata: 
a terminologia “entidades sem fins lucrativos” abrange uma vasta gama de 
espécies, tais como as associações, as fundações, os sindicatos, as 
sociedades cooperativas, as entidades filantrópicas e beneficentes de 
assistência social e as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural 
e científico.  
No entanto, dentre as citadas acima, algumas delas recebem maior 
destaque, onde as associações terão maior esclarecimento no tópico seguinte, em 
função da empresa em estudo se tratar de uma entidade beneficente, denominada 
como associação.       
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2.1.1.1 Associações   
As associações, integrantes do terceiro setor, são entidades formadas 
pela união de pessoas com objetivos e ideais comuns, com fins não econômicos, ou 
seja, sem fins lucrativos. 
O Novo Código Civil (Lei nº 10.406, de 2002), em seu art. 53, diz 
taxativamente que "Constituem-se as associações pela união de pessoas que se 
organizem para fins não econômicos". Segundo Zanluca (2007, p. 4), as 
associações caracterizam-se como: 
pessoas jurídicas formadas pela união de pessoas que se organizam para a 
realização de atividades não-econômicas, ou seja, sem finalidades 
lucrativas. Nessas entidades, o fator preponderante são as pessoas que as 
compõem.  
Essas organizações são também denominadas como de caráter social, 
visto que estas têm como característica principal a não obtenção de lucro, ”a 
expressão fins não econômicos, é a marca dessas organizações” (OLIVEIRA e 
ROMÃO, 2006, p. 11). 
Pode-se dizer que associação é um conjunto ou união de pessoas com 
um objetivo em comum, este sendo de caráter científico, beneficente, ativista, social, 
político, recreativo, desportivo, artístico, literário, entre outros. (ECOPLAN, 2011). 
Regem no Código Civil do Art. 53 até o Art. 61, as estruturas das 
associações, na qual no art. 54 faz-se menção das características que devem conter 
no estatuto social das associações:  
Art. 54. Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá: 
I - a denominação, os fins e a sede da associação; 
II - os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; 
III - os direitos e deveres dos associados; 
IV - as fontes de recursos para sua manutenção; 
V – o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; 
(Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)
 
VI - as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a 
dissolução. 
VII – a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas 
contas. (Incluído pela Lei nº 11.127, de 2005)
 
De acordo com Machado (2009), para que a instituição mantenha seu 
registro como associação, é preciso que a mesma mencione nos relatórios de 
prestações de contas, todos os serviços realizados pela associação, e o - direcione 
para o CNAS (Conselho Nacional de Assistência Social). 
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Sendo assim, finaliza-se a descrição e as características das associações, 
sendo abordadas no próximo tópico as características comuns entres todas as 
entidades sem fins lucrativos.    
2.1.2 Características Comuns   
A tabela abaixo nos apresenta as características destacadas como 
comum entre as entidades sem fins econômicos mencionadas acima.   
 
Quadro 1 – Principais Características das Entidades Sem Fins Lucrativos 
Fonte: Olak e Nascimento (2006, p. 7)  
Percebe-se que as entidades sem fins lucrativos têm como finalidade 
provocar mudanças sociais, promovendo melhorias para a sociedade. Normalmente 
suas fontes de recursos financeiros e bem materiais são por meio de contribuições, 
doações, subvenções e prestação de serviços comunitários. Embora a obtenção de 
lucro não seja um objetivo a ser alcançado, pode ocorrer de a mesma gerar lucros, 
este será então convertido em melhorias na própria organização, com o intuito de 
proporcionar ainda mais benefícios à comunidade. Normalmente as entidades sem 
fins econômicos são beneficiadas pela imunidade e isenção de impostos.  
Com isso se finaliza a abordagem referente às entidades sem fins 
econômicos, sendo apresentado nos próximos tópicos o conceito, importância, 
gêneros e diferenças na área da auditoria.   
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2.2 Auditoria   
Visto que a auditoria proporciona a transparência dos procedimentos 
realizados pelas organizações, exalta-se a importância da mesma no que tange os 
controles internos, pois eles são a principal ferramenta de estudo do auditor para 
justificar os métodos utilizados.  
Os trabalhos da auditoria vêm se tornando cada vez mais importante, isso 
se deve ao fato de as organizações estarem buscando resultados que demonstrem 
a realidade de suas operações. É cada vez mais constante nas instituições, a 
necessidade de informações contábeis e administrativas confiáveis, pois as mesmas 
servem de auxílio na tomada de decisões. Desta forma, a verificação e avaliação 
dos registros contábeis e administrativos, realizados no trabalho da auditoria, 
proporcionam aos diretores, administradores, e terceiros interessados, maior 
confiabilidade nos relatórios apresentados. 
Os trabalhos da auditoria procuram assegurar que os procedimentos 
adotados pela empresa estão sendo executados de forma correta, e que seus 
relatórios financeiros demonstram a real situação em que a instituição se encontra. 
No entanto, Crepaldi (2002, p. 29), ressalva que “o trabalho de auditoria 
abrange, além de fatores técnicos, fatores psicológicos: as pessoas ao saberem que 
há um controlador, inibem qualquer iniciativa de cometer irregularidades.” Sendo 
assim, a mesma colabora com a não ocorrência de atos irregulares intencionais.  
Existem inúmeros conceitos relacionados à definição do termo auditoria, 
porém, mesmo que descritos de formas diferentes, todos compreendem as mesmas 
características. 
Segundo Franco e Marra (2001, p. 28), 
a auditoria compreende o exame de documentos, livros e registros, 
inspeções e obtenção de informações e confirmações, internas e externas, 
relacionados com o controle do patrimônio, objetivando mensurar a exatidão 
desses registros e das demonstrações contábeis deles decorrentes.  
Desta forma, entende-se que a auditoria busca examinar, inspecionar e 
confirmar as informações obtidas, assegurando a credibilidade quanto aos registros 
e demonstrações contábeis e a integridade do patrimônio da empresa. 
Ainda conceituando, Crepaldi (2002, p. 23) relata que, “de forma bastante 
simples, pode-se definir auditoria como o levantamento, estudo e avaliação 
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sistemática das transações, procedimentos, operações e rotinas das demonstrações 
financeiras de uma entidade.” 
Completando, o mesmo autor (2002, p. 23) menciona que o trabalho da 
auditoria “consiste em controlar as áreas-chaves nas empresas a fim de evitar 
situações que propiciem fraudes, desfalques e subornos, por meio de testes 
regulares nos controles internos específicos de cada organização.” 
Para Hoog e Carlin (2008, p. 54), a auditoria tem como principal objetivo: 
[...] proporcionar credibilidade às informações divulgadas através dos 
balanços e demais peças contábeis pelas sociedades empresariais em 
geral, fazendo com que os bens, direitos e obrigações estejam 
demonstrados e valorizados dentro das praticas contábeis.  
É notório que a auditoria é importante em toda e qualquer empresa, pois a 
mesma busca proporcionar informações contábeis com credibilidade, demonstrando 
a real situação econômica, financeira e patrimonial da instituição, onde registro dos 
bens, direitos e obrigações estão de acordo com o que rege os procedimentos e 
com o que é estabelecido por lei.  
Os serviços da auditoria estão diretamente ligados a garantia das 
informações contábeis e á proteção da riqueza patrimonial, o que os torna 
essenciais em todos os tipos de empresas, visando o alcance dos objetivos e 
permanecia no atual mercado competitivo.   
2.2.1 Origem e Evolução da Auditoria   
A auditoria surgiu juntamente com a evolução das grandes empresas, na 
qual os administradores sentiram a necessidade do auxílio de profissionais 
qualificados que afirmassem a veracidade dos registros e demonstrações contábeis. 
Para Franco e Marra (2001, p. 39) a “[...] Inglaterra, como dominadora dos 
mares e controladora do comércio mundial, foi a primeira a possuir as grandes 
companhias de comércio [...].” 
Sendo assim Cherman (2004, p. 5), comenta que: 
A auditoria teve seu inicio na Inglaterra e Escócia, nos idos do século XIX, 
em decorrência da Revolução Industrial. Era necessário auditar as novas 
corporações que substituíam a produção artesanal. Assim, a auditoria 
desenvolve-se no Reino Unido e é difundida para outros países, 
principalmente o Canadá e os Estados Unidos, que, devido ao 
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desenvolvimento econômico, aprimoraram significativamente essa nova 
técnica.      
Percebe-se então, que a auditoria teve início na Inglaterra e Escócia, em 
função da revolução industrial, devido ao surgimento das grandes corporações 
industriais e comerciais, substituindo a produção artesanal. E posteriormente 
expandiu-se para o Canadá e Estados Unidos, que adotaram a técnica da auditoria 
em conseqüência do desenvolvimento econômico.  
Com o fim da segunda guerra mundial, muitas empresas estrangeiras se 
instalaram no Brasil, e trouxeram juntamente com elas os serviços da auditoria, já 
que para os empreendedores estrangeiros eram considerados de extrema 
importância para controle de seus investimentos.  Aos poucos os profissionais da 
auditoria foram se estabelecendo e expandindo os trabalhos da auditoria 
independente. (FRANCO e MARRA, 2001) 
Sendo assim, no Brasil o profissional auditor surgiu com a implantação 
das empresas estrangeiras, após a segunda grande guerra, onde os profissionais se 
estabeleceram e consequentemente expandiram os serviços da auditoria. Com o 
passar dos anos, os benefícios trazidos pelos trabalhos da auditória começaram a 
ser reconhecidos pelos empresários nacionais, os quais passaram a utilizar-se do 
mesmo, fornecendo aos investidores e demais interessados, informações e 
relatórios com maior segurança. 
Para Attie (2000, p. 29), existem alguns fatores que influenciaram o 
desenvolvimento da auditoria no Brasil:  
I.     filiais e subsidiária de firmas estrangeiras; 
II. financiamento de empresas brasileiras através de entidades 
internacionais; 
III.  crescimento de empresas brasileiras e necessidade de descentralização 
e diversificação de suas atividades econômicas; 
IV.  evolução do mercado de capitais; 
V.   criação de normas de auditoria promulgadas pelo Baco Central do Brasil 
em 1972; e 
VI. criação da comissão de Valores Mobiliários e da Lei das Sociedades 
Anônimas em 1976.  
Portanto, é notório que no Brasil a profissão é recente, Crepaldi (2002, p. 
93), elucida que, 
apesar de formalmente organizada em 26 de março de 1957, quando 
formado o Instituto dos Contadores Públicos do Brasil, em São Paulo, a 
auditoria foi oficialmente reconhecida apenas em 1968, por ato do Banco 
Central do Brasil. O fortalecimento da atividade, todavia, ocorreu em 1972 
por regulamentação do Banco Central do Brasil, do Conselho Federal de 
Contabilidade e pela formação de um órgão nacional para a congregação e 
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auto disciplinação dos profissionais, o Instituto dos Auditores Independentes 
do Brasil.  
É perceptível que a auditoria teve inicio tanto no exterior, quando no Brasil 
em conseqüência da evolução e expansão do mercado empresarial, buscando 
analisar e confirmar a veracidade dos registros e demonstrações contábeis, dando 
aos empreendedores, administradores, investidores e demais interessados, 
segurança nas informações para tomada de decisões.    
2.2.2 Gêneros de Auditoria: Funções e Diferenças   
Existem dois tipos de auditoria, os quais são classificados de acordo com 
o vínculo empregatício entre o auditor e a empresa auditada. Conforme elucida 
Basso (2005, p. 108),   
a relação contratual entre o auditor e a entidade auditada estabelece a 
divisão fundamental dos serviços de auditoria, ou seja, o fator 
“independência plena” e “independência relativa”, pode-se dizer que é o 
divisor entre a auditoria externa e a interna.  
Desta forma, pode-se dizer então que, a auditoria pode ser dividida em 
dois campos de atuação: interno e externo, na qual o fator determinante é a relação 
contratual entre a organização auditada e o auditor.   
2.2.2.1 Auditoria Interna   
A área da auditoria interna não é atualmente muito explorada. Sua maior 
atuação é nas empresas de grande porte, as quais  buscam manter os registros e 
demostrações sempre atualizados e com dados veridicos, tendo os serviços da 
auditoria interna como ferramenta fundamental para assegurar a veracidade das 
informações econômicas, financeiras e patrimoniais. 
Conforme Crepaldi (2002, p. 89), 
[...] com o desenvolvimento da indústria e comércio, verificou-se que os 
auditores internos tinham, na realidade, funções mais amplas, além da 
conferência de valores e documentos, transformando-se, de meros 
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“conferentes e revisores”, em “olhos e ouvidos” da administração, de força 
atuante para obter controles internos funcionais, análise de contas de 
despesas e rendas, e hoje até nos setores de produção, colaborando com a 
administração.   
Com a expansão do mercado, o auditor interno deixou de ter como 
simples função a conferência e revisão dos documentos, a profissão passou a ser 
mais valorizada, e ter maior reconhecimento pela administração, já que a mesma 
atua na busca do cumprimento dos controles internos, análise das contas de 
despesas e rendas, e até mesmo na produção.  
Conforme Franco e Marra (2001, p. 216), “a auditoria interna é aquela 
exercida por funcionário da própria empresa, em caráter permanente.” Sendo assim, 
o auditor é também membro do quadro de funcionários da empresa, ou seja, a 
auditoria é realizada constantemente na instituição por um colaborador efetivamente 
registrado para tal função. 
O mesmo autor (2001, p. 219), esclarece que: 
Apesar de seu vínculo à empresa, o auditor interno deve exercer sua função 
com absoluta independência profissional, preenchendo todas as condições 
necessárias ao auditor externo, mas também exigindo da empresa o 
cumprimento daquelas que lhe cabem.  
Concordando com a citação acima, Crepaldi (2002, p. 39), relata que “a 
auditoria interna é uma atividade de avaliação independente dentro da empresa, que 
se destina a revisar as operações, como um serviço prestado a administração.” 
Pode-se perceber então, que tal efetivação não faz com que o auditor 
perca sua independência quanto aos seus serviços prestados na empresa.  De 
acordo com o exposto, Almeida (1996) apresenta um modelo de estrutura 
organizacional considerado como ideal, para uma empresa com departamento de 
auditoria interna.          
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Figura 1 – Modelo de Estrutura Organizacional para o Departamento de 
Auditoria Interna 
Fonte: Adaptado de Almeida (1996, p. 25)  
Sendo assim, conforme apresentado na figura acima, mesmo com total 
vínculo empregatício à empresa, o profissional da auditoria interna deve realizar seu 
trabalho com inteira independência. No entanto, é perceptível que o auditor esta 
ligado diretamente à presidência da empresa, assim diminuindo a possibilidade de 
intervenção no desenvolvimento de seu trabalho por parte da diretoria, gerencia e 
demais setores.   
2.2.2.2 Auditoria Externa   
Os trabalhos da auditoria externa vêm ganhando cada vez mais prestígio 
no meio empresarial, os gestores buscam a cada dia mais precisão e eficiência nos 
controles internos adotados, visando maior segurança na administração. 
A auditoria externa tem como principal característica a independência do 
profissional e a emissão do parecer sobre os registros e demonstrações avaliados. 
Diferente da auditoria interna, na qual o profissional tem vínculo empregatício total à 
instituição, não existe vínculo empregatício algum com a empresa auditada, ou seja, 
o profissional é considerado autônomo, seu trabalho é realizado de forma liberal. 
Enfatizando, Franco e Marra (2001, p. 216) comentam que “a auditoria externa é 
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aquela realizada por profissional liberal, auditor independente, sem vínculo 
empregatício com a entidade auditada e que poderá ser contratado para auditoria 
permanente ou eventual”. 
Confirmando o exposto acima, a auditoria externa pode ser conceituada 
ainda como ‘’sendo a auditoria realizada por profissionais externos à empresa 
auditada, ou seja, que não são empregados da administração, normalmente sob a 
forma de firmas de auditoria. ’’ (ARAÚJO, ARRUDA E BARRETTO, 2008, p. 31). 
Portanto, tais profissionais não possuem vinculo algum com a instituição.  
De acordo com Crepaldi (2002, p. 46), a auditoria externa, 
constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por objetivo a 
emissão do parecer sobre a adequação com que estes representam a 
posição patrimonial e financeira, o resultado das operações, as mutações 
do Patrimônio Líquido e as origens e aplicações de recursos da entidade 
auditada consoante as normas brasileiras de contabilidade.  
Desta forma, a organização auditada transparece com maior segurança 
as informações pertinentes a sua atual situação perante terceiros, normalmente 
possíveis investidores, o fisco e demais órgãos interessados. 
Araujo, Arruda e Barretto (2008, p. 31), relatam que os trabalhos da 
auditoria externa têm como objetivo: 
[...] emitir uma opinião independente, com base em normas técnicas, sobre 
a adequação ou não das demonstrações contábeis, assim como, em certos 
casos, emitir um relatório sobre o cumprimento de cláusulas contratuais, 
sobre a regularidade das operações e/ou o resultados das gestões 
financeiras e administrativas.  
A auditoria externa é considerada como uma técnica contábil, adotada 
com a finalidade de examinar as demonstrações e registro contábeis, e 
consequentemente emitir um parecer, expressando as adequações ou não das 
demonstrações analisadas, apresentando a real situação financeira e patrimonial da 
empresa, dando aos empresários, diretores, investidores, acionistas e demais 
interessados, credibilidade nas informações fornecidas pela administração.  
2.2.3 Diferença entre Auditoria Interna e Externa   
Os métodos e procedimentos de trabalho são pontos em comum nos 
trabalhos de ambas as áreas da auditoria, no entanto, embora ambas possuam 
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características bastante comuns, existem alguns aspectos que diversificam a 
auditoria interna da externa. Crepaldi (2002, p. 47), explica que por meio de uma 
comparação, podem-se notar alguns aspectos que torna a auditoria interna distinta 
da externa: 
· auditor externo é independente, contratado para determinada tarefa de 
auditoria, enquanto o auditor interno é empregado da empresa, sem 
independência; 
· as tarefas do auditor externo são delimitadas no contrato, enquanto as 
tarefas do auditor interno são tão abrangentes quanto forem as 
operações da empresa; 
· a auditoria externa é eventual, enquanto a auditoria interna é periódica;  
Fica claro que as principais diferenças estão relacionadas à 
independência do profissional quanto ao desenvolvimento de seu trabalho, na qual o 
profissional da auditoria interna tem vínculo empregatício total à empresa auditada, 
diferente do auditor independente, que como já diz o nome, é um profissional liberal. 
Jund (2001, p. 29), aponta no quadro abaixo, outros aspectos que 
distingue a auditoria interna da auditoria externa:   
29  
 
Figura 02 – Aspectos que Diferenciam a Auditoria Interna da Auditoria Externa 
Fonte: Jund (2001, p. 29)  
Conforme as informações mencionadas no quadro acima, nota-se que o 
aspecto de maior destaque no que diz respeito à distinção da auditoria interna e 
externa, é a relação entre o auditor e a empresa auditada, ou seja, o vínculo 
empregatício entre empregador e empregado. Percebe-se também que o auditor 
externo esta voltado ao exame das demonstrações contábeis e financeiras, com o 
objetivo de emitir um parecer como conclusão de seu trabalho, apresentando sua 
opinião sobre as análises realizadas. Já o auditor interno, tem como foco promover 
melhorias no controle interno, tendo como objetivo garantir a proteção patrimonial.  
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2.2.4 Normas de Auditoria   
As normas de auditoria determinam padrões técnicos para a realização de 
seus trabalhos. De acordo com Attie (2007, p. 33) “as normas usuais de auditoria 
representam os requisitos básicos relacionados e a serem observados no 
desempenho do trabalho de auditoria”, os quais devem ser cumpridos para que seus 
serviços executados demonstrem eficiência e veracidade, proporcionando maior 
segurança. 
De acordo com Crepaldi (2002, p. 112) as normas de auditoria podem ser 
conceituadas como: 
regras estabelecidas pelos órgãos regulares da profissão contábil, em todos 
os países, com o objetivo de regulamentar o exercício da função do auditor, 
estabelecendo orientação e diretrizes a serem seguidas por esses 
profissionais no exercício de suas funções. Elas estabelecem conceitos 
básicos sobre exigências em relação à pessoa do auditor, a execução de 
seu trabalho e ao parecer que deverá por ele ser emitido.  
Sendo assim, entende-se que as normas de auditoria são as regras que 
regem os trabalhos realizados pelo auditor, as quais estabelecem diretrizes e 
orientações quanto às exigências em relação à pessoa auditor, aos trabalhos 
realizados e ao parecer emitido. 
Conforme Hoog e Carlin (2008, p. 73),  
as normas profissionais da auditoria contábil se constituem como regras que 
dão confiança e conduzem o profissional na realização dos seus trabalhos a 
fim de demonstrar qualidade e padrão técnico.  
Deste modo, as normas são padrões que o auditor deve observar e 
adotar na realização de seus trabalhos, tornando-os de qualidade, apresentando 
maior segurança e credibilidade.   
2.3 Controle Interno   
No decorrer deste capítulo, são abordados alguns aspectos relativos ao 
controle interno, tais como: definição, os objetivos, assim como a classificação e sua 
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importância no âmbito empresarial. São elucidadas também suas limitações e 
avaliação dos mesmos.   
2.3.1 Aspectos Gerais Sobre Controle Interno   
Em busca de um desempenho econômico eficiente, muitas empresas 
estão buscando informações de confiança e qualidade que possam servir como 
instrumento de apoio à gestão empresarial, além de buscarem constantemente 
métodos e procedimentos que previnam erros e fraudes, assim colaborando para o 
alcance dos objetivos determinados pela direção.  
As informações contábeis e administrativas são consideradas como base 
para tomada de decisões. Sendo assim, é importante que as mesmas representem a 
situação verdadeira da instituição, para que os gestores não tenham conclusões 
incertas, podendo trazer prejuízos para a empresa. Para assegurar a veracidade das 
informações, as empresas vêm buscando a implantação e utilização do sistema de 
controle interno.   
Conforme Basso (2005, p. 162), o sistema de controle interno “[...] busca 
aumentar a exatidão e fidedignidade dos relatórios contábeis e de outros dados 
administrativos e operacionais, promover e melhorar a eficiência em todos os 
aspectos das atividades da entidade [...].” 
De acordo com Boynton, Johnson e Kell (2002, p. 319), alguns fatores 
contribuíram para o crescimento e reconhecimento da importância da utilização do 
controle interno, sendo eles: 
-  a expansão e o tamanho das entidades com finalidade lucrativas tinham-
se tornado tão complexos que a administração precisava recorrer a vários 
relatórios e análises para controlar eficazmente as operações; 
-  as conferências e revisões inerentes a um bom sistema de controles 
internos proporcionavam proteção contra fraquezas humanas e reduziam a 
possibilidade de ocorrência de erros e irregularidades; 
- dadas as limitações econômicas de seus honorários, era impraticável que 
auditores independentes auditassem a maioria das companhias e se 
pudessem recorrer aos respectivos sistemas de controles internos.  
Então, em função da expansão do mercado empresarial, os empresários 
foram em busca de ferramentas que proporcionassem relatórios com informações 
verídicas, dando aos mesmos, maior confiança para tomar as decisões. 
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2.3.2 Definição de Controle Interno   
Em uma entidade se faz necessário a existência e o cumprimento de 
normas e procedimentos para tornar a administração mais estável. Pode-se dizer 
que por meio dos controles internos adotados nas organizações, é possível obter um 
controle mais eficiente dos registros administrativos e contábeis, proporcionando 
uma visão mais ampla e real da situação em que a mesma se encontra. 
Conforme Santos, Schmidt e Gomes (2006, p. 89):  
a administração da empresa é responsável pelo estabelecimento do sistema 
de controle interno, pela verificação de que o mesmo esta sendo seguido 
pelos funcionários e pela sua modificação, no sentido de adaptá-los as 
novas circunstâncias.  
Sendo assim, nota-se que a implantação e adoção devem partir da 
administração, onde a mesma deve acompanhar e verificar se os funcionários estão 
utilizando, e também fazer as devidas alterações conforme forem surgindo as 
necessidades de modificações nos setores.  
Segundo Chiavenato (2003, p. 635), o controle pode ser conceituado 
como “a função administrativa que consiste em mensurar o desempenho com a 
finalidade de assegurar que os objetivos organizacionais e os planos estabelecidos 
sejam realizados.” 
Ainda, conceituando controle, para Jund (2001, p. 192), 
são todos os instrumentos da organização destinados à vigilância, 
fiscalização e verificação administrativa, que permitam prever, observar, 
dirigir ou governar os acontecimentos que verificamos dentro da empresa e 
que produzam reflexos em seu patrimônio.  
Sendo assim, percebe-se que o controle são todas as ferramentas que 
tem como objetivo fiscalizar, vigiar e verificar as atividades administrativas, podendo 
presumir, analisar e conduzir os acontecimentos que poderão refletir no patrimônio 
da empresa. 
Almeida (2003, p. 63), completa enfatizando que, 
controle interno representa em uma organização o conjunto de 
procedimentos, métodos ou rotinas com os objetivos de proteger os ativos, 
produzir dados confiáveis e ajudar a administração na condução ordenada 
dos negócios da empresa.  
Diante desses conceitos, pode-se afirmar que o controle interno abrange 
todas as atividades e rotinas, de natureza contábil e administrativa, tendo como 
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objetivo organizar a instituição e a assegurar a proteção do seu patrimônio, 
propiciando a garantia de que as metas e objetivos estabelecidos sejam atingidos.   
2.3.3 Tipos de Controle Interno    
Numa entidade os controles internos podem ser classificados de acordo 
com dois grupos, contábil e administrativo. Na qual cada um deles está voltado ao 
seu princípio, o de natureza contábil aos registros e o de natureza administrativo ao 
plano organizacional. 
De acordo com Crepaldi (2002), existem dois tipos de controles internos, 
os quais são denominados como controle interno contábil e controle interno 
administrativo. Os controles contábeis estão ligados aos métodos e procedimentos 
no que diz respeito a proteção patrimonial e a fidedignidade dos registros contábeis. 
Já os administrativos estão voltados aos métodos e procedimentos quanto à 
eficiência no desenvolvimento das atividades operacionais e a política da empresa. 
Para Basso (2005, p. 162), o controle administrativo é conceituado da 
seguinte forma: 
compreende o plano de organização e os procedimentos de registros 
relacionados com os processos decisórios, mediante os quais a 
administração autoriza as transações, embora não se limite a isto. Essa 
autorização é uma função administrativa diretamente ligada à 
responsabilidade de atingir os objetivos da organização e constitui o ponto 
de partida para o estabelecimento de um controle contábil das transações.  
Ainda, conceituando controle administrativo, Attie (1985, p. 61), relata que: 
controles administrativos compreendem o plano de organização e todos os 
métodos e procedimentos relacionados com a eficiência operacional, bem 
como o respeito à obediência das políticas administrativas.   
Já os controles contábeis estão ligados aos interesses patrimoniais da 
empresa e suas respectivas demonstrações contábeis. De acordo com Sá (2002, p. 
106), “controles contábeis entendem sejam aqueles que se relacionam diretamente 
com o patrimônio e com os registros e demonstrações contábeis”. 
Basso (2005, p. 162), completa o exposto acima, dizendo que o controle 
contábil: 
compreende o plano de organização contábil e os procedimentos de 
registros relacionados com a salvaguarda dos ativos e a fidedignidade dos 
registros financeiros, sendo consequentemente destinado a propiciar 
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segurança mínima de que: - as transações são executadas segundo a 
autorização geral ou especificada da administração; - as transações são 
registradas na medida do necessário para: 1)permitir a elaboração das 
Demonstrações Contábeis em conformidade com os princípios da 
Contabilidade, ou quaisquer outros critérios aplicáveis as mesmas, e 2) 
manter a responsabilidade pelos ativos; - o acesso aos ativos só é permitido 
com a autorização da administração; - o registro da responsabilidade pelos 
ativos é comparado com os bens existentes, a intervalo razoáveis, tomando-
se as devidas providências quando surge alguma discrepância.  
Abaixo está demonstrado por meio de figura o mencionado acima, a 
estruturação e divisão do controle interno: contábil e administrativo.   
 
Figura 03 – Representação Gráfica dos Sistemas de Controle Interno 
Fonte: Adaptado de Peleias (apud ALBERTON, DUTRA, ZANETTE)  
Desta forma, entende-se que os controles administrativos estão ligados 
diretamente com o processo operacional e cumprimento da política institucional, 
enquanto os controles contábeis estão diretamente relacionados aos registros e 
demonstrações contábeis e a proteção patrimonial.   
2.3.4 Objetivos do Controle Interno    
Nos dias atuais, os problemas de controle são praticamente comuns em 
todos os departamentos: compras, expedição, estoque, vendas, produção entre 
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outros, em toda e qualquer empresa, independente de sua atividade fim. É natural 
que todos os setores tenham como objetivo o alcance das metas estabelecidas sem 
falhas e desperdícios, assim colaborando com o crescimento da organização. 
De acordo com Attie (2007, p. 187), para alcançar a finalidade do controle, 
deve-se observar quatro objetivos básicos: 
- a salvaguarda dos interesses da empresa; 
- a precisão e a confiabilidade dos informes e relatórios contábeis, 
financeiros e operacionais; 
- o estímulo à eficiência operacional; e  
- a aderência às políticas existentes.  
Para Fayol (1981, p.139), o controle tem por objetivo “assinalar as faltas e 
os erros a fim de que se possa repará-los e evitar sua repetição”. Attie (1985, p. 61), 
confirma a citação acima descrevendo que para que os interesses da organização 
sejam atendidos é necessário possuir os seguintes objetivos: “garantir informações 
adequadas; estimular o respeito e a obediência às políticas da administração; 
proteger os ativos; promover a eficiência e eficácia operacional”. 
Sendo assim, pode-se afirmar então que os objetivos do controle interno 
são: proteger o patrimônio, gerar informações contábeis, financeiras e operacionais 
seguras para que as decisões tomadas sejam adequadas, fazer com que a política 
da empresa seja cumprida e também estimular ao operacional eficiência e eficácia.    
2.3.5 Importância do Controle Interno   
O controle interno vem sendo uma ferramenta de extrema importância 
para as empresas. Por meio deste, obtêm-se informações com maior exatidão e 
confiabilidade, podendo fazer uso dos dados gerados por seus diversos setores com 
confiança, auxiliando na tomada de decisão.  
Para Attie (1984, p. 60),  
os controles internos são importantes para as organizações, pois: um 
sistema de contabilidade que não seja apoiado em um controle interno 
eficiente é, até certo ponto, inútil, uma vez que não é possível confiar nas 
informações contidas nos seus relatórios. 
 
Sendo assim, entendem-se que para que as informações contidas em 
relatórios contábeis sejam confiáveis, é imprescindível que o sistema de 
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contabilidade esteja apoiado a um controle interno eficiente, o qual proporcionará 
segurança nos seus registros e demonstrações.    
A administração necessita de um sistema de controle interno, para que 
seja possível a realização de avaliações e análises dos impactos que poderão afetar 
as operações e conseqüentemente a situação financeira da instituição, (TAYLOR, 
1995). 
Diante da atual realidade é difícil imaginar que muitas organizações não 
dispõem de um sistema de controle adequado à sua estrutura operacional, o que 
compromete a continuidade do fluxo das operações e o alcance de resultados 
satisfatórios.    
2.3.6 Limitações do Controle Interno   
É fato que as empresas adotam o controle interno com o intuito de 
aumentar a possibilidade de atingir seus objetivos operacionais e ampliar segurança 
quanto aos procedimentos desempenhados. No entanto, tal controle pode tornar-se 
limitado em função de alguns fatores. 
Para D’ávila e Oliveira (2002, p.35), “as limitações se dão por meio das 
condições que não se enquadram no controle gerencial, ou por não utilizar de um 
sistema adequado as necessidades e também por abranger todos os setores, estes 
com objetivos específicos.” 
Conforme Almeida (2003, p. 222), as limitações do controle interno estão 
relacionadas à: 
- Conluio de funcionários na apropriação de bens da empresa; 
- Instrução inadequada aos funcionários com relação às normas internas; 
- Negligência dos funcionários na execução de suas tarefas diárias.  
Conforme Sá (2002, p. 128), “[...] existem controles cujo custo é maior do 
que a perda que sua ausência pode causar.” 
Os benefícios almejados em decorrência da adoção e utilização do 
controle interno não podem ser menores que a perda que a empresa teria caso não 
fizesse uso do mesmo. Sendo assim, é importante que seja realizado uma análise 
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verificando as benfeitorias que o mesmo proporcionará à empresa, se as limitações 
não os tornam inviáveis.   
2.3.7 Avaliação do Controle Interno   
É necessário que se faça a avaliação dos controles internos, o que 
proporciona maior confiabilidade nos processos gerenciados. Para avaliar o controle 
é importante saber como funcionam os procedimentos contábeis e a rotina da 
empresa, possibilitando assim uma conclusão mais exata e eficiente.  
De acordo com Sá (2002, p. 106), “avaliação do controle interno é, pois, o 
processo auxiliar de auditoria através do qual medimos a capacidade dos meios 
utilizados por uma empresa ou instituição para proteger seu patrimônio e os 
objetivos deste.” 
Desta forma, entende-se que a avaliação do controle interno é uma 
ferramenta na qual visa mensurar capacidade dos procedimentos desenvolvidos na 
instituição com o intuito de assegurar a proteção patrimonial.  
Completando, Almeida (2003, p. 73), relata que a avaliação consiste em: 
 
determinar os erros ou irregularidades que poderiam acontecer; verificar se 
o sistema atual de controles detectaria de imediato esses erros ou 
irregularidades; analisar as fraquezas ou falta de controle, que possibilitam 
a existência de erros ou irregularidades, a fim de determinar natureza, data 
e extensão dos procedimentos de auditoria; emitir relatório-comentário 
dando sugestões para o aprimoramento do sistema de controle interno da 
empresa. 
Desta forma, pode-se dizer que a avaliação dos controles internos 
proporciona as entidades, maior segurança de que as informações fornecidas são 
verdadeiras, pois o mesmo tem como objetivo assegurar que os procedimentos 
estabelecidos estão sendo corretamente seguidos. Também possibilita identificar 
erros ou possíveis irregularidades que possam surgir, permitindo retificá-lo e evitar 
sua reincidência, o que futuramente poderá prejudicar o crescimento da instituição.      
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2.3.8 Segregação de Funções    
É fundamental que as funções sejam atribuídas a pessoas diferentes, 
assim evitando a ocorrência de conflito, e até mesmo ações injustas quando 
eventualmente houver erros ou fraudes no desempenho das atividades. 
A segregação de funções é avaliada como o elemento mais importante 
dos que compõem um sistema de controle interno eficaz, onde o mesmo consiste 
em não atribuir diversas etapas de um procedimento para uma única pessoa, 
diminuindo o risco das operações serem efetuadas de forma ineficaz ou fraudulenta 
(JUNIOR, 1998) 
De acordo com Almeida (1996, p. 51), um sistema de controle interno com 
as funções corretamente atribuídas, colabora para: 
· Assegurar que todos os procedimentos de controles sejam executados; 
· Detectar erros e irregularidades; 
· Apurar as responsabilidades por eventuais omissões na realização das 
transações da empresa.  
Sendo assim, pode-se notar que a atribuição das funções contribui para a 
eficácia do controle, auxiliando no cumprimento dos procedimentos estabelecidos 
pela administração, na detecção de erros no desenvolvimento das atividades e 
principalmente na constatação do responsável por tal irregularidade.   
2.4 Setor de Compras    
O setor de Compras é considerado de fundamental importância para uma 
organização. Para Arnold (1999), compra é uma atividade que tem que localizar 
fontes adequadas de suprimentos, negociar preços, obtendo o material certo, nas 
quantidades certas, com a entrega correta (tempo e lugar), da fonte correta e no 
preço certo. 
Este setor tem como finalidade obter materiais, peças, acessórios, 
componentes ou serviços. O processo de compras inclui também a seleção de 
fornecedores, os contratos de negociação, e todas as decisões para conclusão da 
compra. 
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É também considerado como um setor de apoio à instituição, pois seu 
serviço é de utilidade aos demais departamentos. Deste modo é imprescindível que 
seu processo ocorra de forma segura e correta, para que não existam falhas ou para 
as que, se eventualmente ocorrerem, não venham a prejudicar outros setores.   
2.4.1 Objetivos do Setor de Compras   
O setor de Compras tem como principal objetivo satisfazer o cliente 
interno, atendendo suas solicitações com eficácia e eficiência, e consequentemente 
gerar receitas para a instituição por meio do fluxo contínuo de suprimentos. No 
entanto, para que o cliente interno seja atendido com sucesso é fundamental uma 
boa relação entre comprador e fornecedor.   
Baily et al (2000, p.31), definem como objetivos do setor de compras: 
- suprir a organização com um fluxo seguro de materiais e serviços para 
atender a suas necessidades; 
- assegurar continuidade de suprimentos para manter relacionamentos 
efetivos com fontes existentes, desenvolvendo outras fontes de suprimentos 
alternativas, ou para atender as necessidades emergentes ou planejadas; 
- comprar eficiente e sabiamente, obtendo por meios éticos o melhor valor 
por centavo gasto; 
- administrar estoque parar proporcionar o melhor serviço possível aos 
usuários e ao menor custo; 
- manter relacionamentos cooperativos sólidos com outros departamentos, 
fornecendo informações e aconselhamentos necessários para assegurar a 
operação eficaz de toda a organização; 
- desenvolver funcionários, políticas, procedimentos e organização para 
assegurar o alcance dos objetivos estabelecidos; 
- selecionar os melhores fornecedores do mercado; 
- ajudar a gerar o desenvolvimento eficaz de novos produtos; 
- proteger a estrutura de custos da empresa; 
- manter o equilíbrio correto de qualidade/valor; 
- monitorar as tendências do mercado de suprimentos; 
- negociar eficazmente para trabalhar com fornecedores que buscarão 
benefício mútuo por meio de desempenho economicamente superior.  
Arnold (1999), elucida que o setor de Compras tem como objetivo adquirir 
mercadorias e serviços na quantidade necessária, em boa qualidade e  ao menor 
custo possível. 
Assim, este setor deve realizar aquisições que sejam necessárias para o 
desenvolvimento das atividades da empresa. Para atingir este objetivo, é preciso 
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que os matérias e serviços adquiridos sejam na quantidade certa, de boa qualidade 
e ao menor custo possível.    
2.4.2 Função do Setor de Compras   
A função do setor de Compras vem agregando maior espaço e 
despertando maior interesse das instituições. É importante saber comprar de forma 
que traga algum beneficio a empresa, pois a redução de pequenos custos pode ter 
reflexo positivo no lucro, assim contribuindo com sua permanência no mercado.  
Segundo Martins e Alt (2002), a função de compras vem agregando maior 
reconhecimento em função do acesso a um volume de recursos, principalmente 
financeiros, deixando para trás a visão preconceituosa de que era uma atividade 
burocrática e repetitiva, identificada como despesas e não lucro. 
Viana (2002, p.172), comenta que, 
embora todos saibamos comprar, em função do cotidiano de nossas vidas, 
é imprescindível a conceituação da atividade, que significa procurar e 
providenciar a entrega de materiais, na quantidade especificada e no prazo 
necessário, a um preço justo, para o funcionamento, a manutenção ou a 
ampliação da empresa.  
O autor relata ainda que “a atividade compras tem por finalidade suprir as 
necessidades da empresa mediante a aquisição de materiais e/ou serviços 
emanados das solicitações dos usuários.” (VIANA, 2002, p. 42) 
A função do setor de Compras é responsável pelas aquisições dos 
suprimentos necessários para a realização das atividades operacionais da instituição 
e para o cumprimento de muitos de seus objetivos organizacionais.  
De acordo com Dias (1993, p. 259) 
a função compras é um segmento essencial do departamento de materiais 
ou suprimentos, que tem por finalidade suprir as necessidades de materiais 
ou serviços, planejá-las quantitativamente e satisfazê-las no momento certo 
com as quantidades corretas, verificar se recebeu efetivamente o que foi 
comprado e providenciar armazenamento.   
O comprador tem uma função relevante para os resultados da empresa 
em geral. Segundo Dias e Costa (2003, p.10), “é importante observar que os ganhos 
obtidos por via do departamento de compras acabam somando-se quase 
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diretamente à conta lucros.” No entanto, se o mesmo não trabalhar de forma eficaz, 
a conta fornecedores sofrerá um aumento, gerando a empresa possíveis resultados 
negativos.    
2.4.3 Perfil do Comprador   
O comprador é o represente da empresa perante o mercado fornecedor, 
refletindo os valores e conceitos de sua instituição. O perfil do profissional de 
compras estabelece que este possua flexibilidade, resistência, iniciativa, autoridade 
e capacidade de decisões.  
Sá (2002, p.308), completa o exposto ao destacar que “só existe um bom 
sistema de compras quando o pessoal responsável é apto e dispõe de rotinas 
eficientes que protejam a empresa contra maus investimentos em compras ou 
desvios.” Neste sentido, vale ressaltar a importância de dispor de funcionários 
capacitados e sempre investir em cursos de aperfeiçoamento. 
Segundo Viana (2002, p.228), “é necessário avaliar o perfil e identificar as 
características do negociador.” Visto que não adianta colocar uma pessoa com 
conhecimentos genéricos para tratar de contratos com cláusulas bem específicas. 
Ammer e Azevedo (1981, p. 310), mencionam que “os compradores 
profissionais e os administradores de materiais, em média, têm provavelmente 
padrões morais mais altos do que outros cidadãos, mas também estão sujeitos a 
maiores tentações.” 
Dias (1993, p. 293), expõe que “como um bom negociador não nasce 
feito, é preciso desenvolvê-lo, participando de seminários, cursos e lendo bibliografia 
especializada.” Dessa forma, pode-se dizer que o profissional comprador deve estar 
sempre atualizado no que diz respeito às oscilações de preços, quantidades 
requeridas e também quanto às condições oferecidas pelo fornecedor, (DIAS, 2009).  
O comprador não tem somente como obrigação o fato de negociar e 
comprar, ele é considerado como peça fundamental para a garantia dos resultados 
em termos de lucratividade e produtividade, os quais são gerados por meio de suas 
atividades operacionais (negociações).  
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2.4.4 Processo Operacional de Compras   
Os procedimentos de compras são compostos por ações operacionais e 
comportamentais, na qual é necessária a compreensão e adoção de todos os 
colaboradores da instituição.  
Para Heinritz; Farrell (1983, p. 337) “[...] um processo eficiente de 
compras ajuda a apresar e melhor controlar os aspectos rotineiros das compras [...]”. 
Para Silva Júnior (2000, p. 98), o fluxo de operações da função de 
compras pode ser descrito como: 
- recebe requisição de compras aprovada; 
- efetua tomada de preços junto aos fornecedores da lista aprovada; 
- prepara e aprova a ordem de compra (pré-numerada) em cinco vias; 
- envia a 1ª via da ordem de compra para o fornecedor, a 2ª via ao 
requisitante, a 4ª via à recepção, arquiva a 3ª via por ordem numérica e 
envia a 5ª via juntamente com a requisição de compras ao contas a pagar; 
- recebe da recepção a 2ª e a 3ª vias do relatório de recebimento, assina a 
3ª via, devolvendo –  à recepção, e efetua anotações na ficha do cliente 
sobre eventuais problemas da entrega para follow-up futuro.  
Já para Francischini e Gurgel (2002, p.21), o ciclo de compras pode ser 
representado da seguinte forma:  
 
Figura 04 – Processo de Compras. 
Fonte: Adaptado de (FRANCISCHINI e GURGEL, 2002). 
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Na Figura 04 pode-se perceber o ciclo do processo de compras. O início 
do processo se da com a solicitação de compra, posteriormente o mesmo deve ser 
cotado com um mínimo de quatro fornecedores, após a cotação será eleito o 
fornecedor vencedor e enviado ao mesmo a ordem de compra. O fornecedor irá 
então encaminhar à empresa o material junto da nota fiscal, onde será realizado o 
recebimento, armazenamento e controle, até que o mesmo seja requisitado e 
retirado pelo solicitante.    
2.4.5 Solicitação de Compra    
A solicitação de compra é o inicio de todo o processo, onde o usuário 
especifica o material ou serviço de necessidade a ser adquirido. 
Dias (1993, p.268) ressalva que a solicitação de compras “é um 
documento que deve informar o que se deve comprar, a quantidade, o prazo de 
entrega, local de entrega e, em alguns casos especiais, os prováveis fornecedores”. 
Para Baily et al, (2000), a solicitação de compra deve seguir o seguinte 
modelo:  
 
Figura 05 – Solicitação de Compras. 
Fonte: Baily et al, 2000. Compras Princípios e Administração.  
Pode-se perceber que as principais informações para a ocorrência de 
uma boa compra, devem constar na solicitação de compra. Portanto, para que a 
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esta seja realizada com sucesso, é fundamental que o solicitante seja claro na 
solicitação do produto ou serviço, já que este é quem deve fazer a especificação 
técnica, determinar a quantidade e unidade correta, prazo de entrega entre outros.   
2.4.6 Fornecedores    
Pode-se denominar fornecedor toda empresa, ou pessoa física 
interessada em atender as necessidades de outra empresa em termos de matéria-
prima, serviços e mão-de-obra. 
De acordo com England (1973), o próximo passo do processo após 
definidas a quantidade e qualidade a ser comprada, é selecionar e classificar a 
fonte, ou seja, optar pelo fornecedor que supra suas expectativas. 
Baily et al (2000, p. 440) diz que fornecedor classificado “[...] é aquele que 
tem condições de satisfazer as especificações do comprador, nas quantidades 
desejadas e nos prazos necessários [...]”. 
Na mesma linha de raciocínio Heinritz; Farrell (1983, p. 216) mencionam 
que pode se considerar uma boa seleção de fonte de fornecimento adequada 
quando encontra-se, “[...]fornecedores que sejam capazes de produzir o item nas 
quantidades e dentro dos padrões de qualidade requeridos". 
Para Francischini e Gurgel (2002, p.61), o processo de seleção dos 
fornecedores deve seguir os critérios abaixo: 
- pesquisar fornecedores potenciais; 
- estabelecer critérios de avaliação de fornecedores; 
- Avaliar e selecionar os fornecedores; 
- cadastrar os fornecedores selecionados; 
- Acompanhar o desempenho do fornecimento; 
- Fazer parcerias com fornecedores.  
O mesmo autor (2002), menciona que a pesquisa por fornecedores 
potenciais pode ser realizada de inúmeras formas, como: via internet, feiras e 
exposições, anúncios de propaganda, lista telefônica, entre outras formas.  
Em função do grande número de fornecedores inseridos no mercado 
empresarial, é preciso que alguns critérios sejam estabelecidos para a avaliação dos 
mesmos. Os critérios estabelecidos podem variar de acordo com a necessidade de 
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cada empresa, podendo ser a localização física do fornecedor, prazo de entrega, 
marca fabricada ou fornecida, entre outros, (FRANCISCHINI e GURGEL, 2002). 
Os fornecedores podem ser classificados como monopolistas, especiais e 
habituais. Na compra com fornecedores monopolistas, há uma atenção menor por 
parte dos fornecedores, em função da exclusividade, sendo então o interesse de 
adquirir o produto maior pelo comprador que pelo vendedor. Os especiais são os 
que possuem algum diferencial que possa beneficiar a empresa na compra. Já os 
fornecedores habituais são aqueles que participam das cotações normalmente, onde 
há uma atenção maior dos vendedores, devido a concorrência do mercado, 
proporcionando ao comprador maior opção de escolha, e produtos com maior 
qualidade e menor preço. (DIAS, 2009) 
Baily et al (2000, p. 450), completa relatando que “[...] com exceção de 
fornecedores do tipo monopolista, o departamento de compras deve sempre manter 
em seu cadastro um registro de no mínimo três fornecedores para cada tipo de 
material. Não é recomendável uma empresa depender do fornecimento de apenas 
uma fonte [...]”. 
Sendo assim, é importante que o setor de aquisição não tenha apenas um 
fornecedor para cada tipo de produto, ou seja, o ideal é que para cada espécie de 
produto haja um número mínimo de três fornecedores, até mesmo para que possa 
haver uma melhor negociação, e também para que se eventualmente houver algum 
imprevisto com a entrega do produto, possa recorrer a outro fornecedor.   
2.4.7 Cotações de Preços   
Com os fornecedores selecionados, se inicia então o processo de cotação 
dos preços dos produtos ou serviços solicitados.  
Para Baily et al (2000, p. 500), cotação de preços “[...] é o registro do 
preço obtido da oferta de diversos fornecedores em relação ao material cuja compra 
foi solicitada.” 
A coleta de preços pode ser realizada por uma consulta rápida ou uma 
consulta formal, dependendo da política da empresa. A cotação rápida é aquela 
realizada verbalmente, porém, não havendo comprovação de documento por escrito. 
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Já a formal é feita por escrito e registrada por um pedido formal, evitando 
discordâncias quanto a preços e prazos. (FRANCISCHINI e GURGEL, 2002) 
Sendo assim, pode-se dizer que a cotação de preços pode ser efetuada 
de duas maneiras, no entanto, para que haja maior segurança, Francischini e Gurgel 
(2002, p.24), reforçam que a consulta formal  
possibilita à empresa muito mais garantias de cumprimento das condições 
oferecidas. O comprador poderá dispensar os outros fornecedores que 
participaram da concorrência, pois terá sempre força para exigir o 
cumprimento das condições apresentadas por escrito e confirmadas por um 
pedido firme.  
Portanto, é importante que as cotações sejam realizadas formalmente, 
para que se tenha um registrado por escrito constando as condições firmadas entre 
o fornecedor e comprar, possibilitando ao comprador subsídios para exigência do 
que foi negociado.   
2.4.8 Autorização para Compra   
O ideal é que toda empresa determine critérios para aprovações dos 
pedidos de compra. Silva Júnior (2000), comenta que “é fundamental que sejam 
estabelecidos critérios de aprovação, de modo a assegurar que as compras se 
destinam aos fins adequados e estabelecidos pela empresa.” 
Sugeri-se que, as compras de valores mais altos sejam exigidas a 
aprovação dos diretores, as compras de valores medianos que sejam aprovados 
pelos supervisores e encarregados, e os preços menores pelo próprio solicitante. 
(FRANCISCHINI ; GURGEL, 2002) 
Entende-se que a solicitação da compra deve ser avaliada e aprovada por 
coordenador, supervisores, encarregados e até mesmo pelo próprio solicitante, 
variando o nível de aprovação de acordo com o valor da compra.     
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2.4.9 Ordem de Compra 
 
Após o término das negociações é emitida uma ordem de compra para 
formalizar o negócio com o fornecedor, devendo constar na mesma, prazo de 
entrega, preço, quantidade, e condições de pagamentos, ou seja, todas as 
condições estabelecidas por ambas às partes (fornecedor x comprador). (AMMER, 
1981) 
De acordo com Fernandes (1984, p. 187), 
A Ordem de Compra é um contrato formal, nominativo, oneroso e bilateral, 
através do qual a parte contratante se obriga a pagar pelo material adquirido 
e aceito na forma e nas condições estipuladas e a parte contrária obriga-se 
a entregá-lo dentro das especificações fornecidas, da qualidade requerida, 
na quantidade pedida, dentro dos prazos estabelecidos e nos preços 
acordados.  
Para Dias (2009), o pedido de compra também é considerado como um 
contrato formal entre comprador e fornecedor, devendo constar na mesma todas as 
condições estabelecidas na negociação. 
Sendo assim, é fundamental que a ordem de compra seja bem elaborada, 
deixando todas as informações expostas e claras, pois é nesse documento que 
estão todas as condições acordadas entre o fornecedor e comprador durante a 
negociação.    
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3 ESTUDO DE CASO   
Neste capítulo será apresentado o estudo de caso, realizado numa 
instituição de ensino, em Criciúma – SC. Este será realizado no setor de compras, 
sendo avaliados os procedimentos adotados no decorrer de todo o fluxo das 
atividades para realização das aquisições. 
Para apresentar tais procedimentos foram utilizados testes de 
observância.    
3.1 Caracterização da Instituição    
Na década de 50, Criciúma, cidade tipicamente operária, debatia-se com 
o angustiante problema político social. A situação era grave, principalmente nos 
meios operários das minas de carvão, pois faltava conscientização e mão-de-obra 
qualificada, o que comprometia a qualidade de vida e bem estar das pessoas da 
região. 
As empresas produtoras de carvão, sem o necessário apoio do governo, 
que se limitava a fixar cotas de produção e mercado consumidor, sentiam-se 
impotentes, podendo oferecer pouco, no sentido de evitar ou ao menos contornar os 
graves problemas sociais advindos da instabilidade. Preocupados com esta 
situação, os produtores de carvão realizaram um esforço mútuo para amenizar a 
realidade atual e criaram um espaço para preparar melhor a mão-de-obra da região, 
pois acreditavam que assim provocariam mudanças significativas no quadro social 
do momento. 
Assim, no dia 02 de maio de 1959, por iniciativa da Indústria Carbonífera 
de Santa Catarina, foi criada a Sociedade de Assistência aos Trabalhadores do 
Carvão, focada na preparação de mão-de-obra qualificada e especializada, bem 
como na assistência social. Em 10 de abril de 1963 inaugurava a Escola Industrial, 
em parceria com o Senai, iniciando com cursos de aprendizagem industrial. Em 
1969 com o nome de Escola Técnica General Osvaldo Pinto da Veiga, iniciaram-se 
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os cursos técnicos, que até hoje suprem as necessidades do mercado por estes 
profissionais, em todo Estado de Santa Catarina e também no país. 
Nos dias atuais, a SATC, agora chamada de Associação Beneficente da 
Indústria Carbonífera de Santa Catarina, entidade sem fins lucrativos, filantrópica e 
pertencente ao segmento comunitário, é um braço social da atividade carbonífera, 
pois o campus de educação e tecnologia da instituição é mantido via contribuição de 
cerca de um por cento do faturamento das empresas carboníferas da região, além 
das mensalidades pagas pelos alunos. 
A qualidade do ensino é comprovada pelas seis mil matrículas que 
ocorrem a cada ano. Tem por finalidade prestar assistência técnica, educacional, 
entre outras, para a comunidade em geral. Paralelamente, a Satc presta assistência 
técnica e educacional a entidades carentes, reforçando seu caráter de social. A 
entidade oferece ainda atendimento odontológico, técnico de enfermagem, 
profissional de psicologia e assistência social para todos os alunos e colaboradores. 
Desde 1959 a instituição já passou por várias revitalizações. Em 2008, 
atendendo a uma solicitação de mercado, constituiu um novo organograma, que 
contempla duas grandes áreas principais: A SATCEDU, composta pela Escola 
Educacional Técnica Satc (Edutec), Extensão Satc e a Faculdade Satc, e a 
SATCTEC, com os laboratórios Laec, Laqua e Lametro, Centro Tecnológico de 
Carvão Limpo (CTCL) e Incubadora. 
O campus possui uma área total de 550.000 m2 , sendo 33.000 m2 de 
área construída. Seus 60 laboratórios possuem equipamentos de nível tecnológico 
avançado. São 83 salas de aula, biblioteca com 30 mil títulos, complexo esportivo 
com dois ginásios cobertos, dois campos de futebol e pista de atletismo. Possui 
atualmente cerca de sete mil alunos e 650 colaboradores. 
Oferece para colaboradores e alunos uma Unidade de Idiomas 
(UDISATC), proporcionando o ensino da língua inglesa, italiana e espanhola a baixo 
custo, complementando a qualificação e sendo um diferencial para a 
empregabilidade    
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3.1.1 Visão     
Crescer de forma sustentável, tornando-se referência como vetor de 
desenvolvimento para a sociedade e mantenedora e como melhor empresa para se 
trabalhar em 2015.   
3.1.2 Missão     
Transformar pessoas e organizações, por meio da educação e 
tecnologias inovadoras e de qualidade, contribuindo para o crescimento sustentável.   
3.1.3 Organograma da Instituição em Estudo   
Apresenta-se a seguir a estrutura organizacional da instituição em estudo.                  
Figura 07 – Organograma Empresa em Estudo – SATC 
Fonte: Empresa SATC 
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3.2 Compras   
O setor de Compras está vinculado ao apoio corporativo, na qual o 
mesmo é subordinado ao Diretor Corporativo. O setor de compras da SATC tem 
função de prestar serviço de apoio a todos os demais setores, atendendo as 
necessidades no que diz respeito a aquisição de produtos ou serviços, podendo 
estes serem: materiais de expediente, material didático para aulas práticas, material 
de limpeza, serviço de manutenção de equipamentos, entre outros.    
3.2.1 Fluxograma de Compras   
A empresa utiliza de um sistema informatizado desenvolvido por 
colaboradores na própria instituição, na qual o processo de compras é realizado 
eletronicamente. 
Abaixo segue fluxograma de compras, o que apresenta toda a sistemática 
do processo para realização das aquisições no departamento de compras, desde o 
início com a solicitação do pedido, até o término do processo com a emissão e envio 
da ordem de compra ao fornecedor:   
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Figura 08 – Fluxograma Processo de Compras da Empresa em Estudo – SATC 
Fonte: Empresa SATC  
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3.2.2 Procedimentos de Compra   
Nos próximos tópicos são apresentados os procedimentos realizados no 
processo de Compra, a rotina desenvolvida no departamento, conforme ilustra o 
fluxograma acima.   
3.2.2.1 Solicitação de Compra     
Os pedidos eletrônicos são feitos pelos solicitantes para os materiais que 
não tem giro no Almoxarifado, tais como; patrimônios, ferramentas e utensílios, 
materiais para manutenção etc, e também pelo administrador de 
estoque/almoxarifado, para suprir a necessidade do estoque mínimo, os quais 
ficarão no estoque a disposição do solicitante interno para requisição.  
O estoque mínimo dos materiais de giro na instituição, tais como: açúcar, 
café, leite, biscoito entre outros, é controlado pelo almoxarife, e também pelo 
sistema administrativo, o qual geral automaticamente uma solicitação de compra, 
conforme as requisições forem dadas baixas, surgindo assim a necessidade de 
compra para suprir o estoque mínimo.  
O início do processo se da pela solicitação de compra, a qual é feita por 
meio de um portal via web, no site da SATC (anexo I). O pedido eletrônico pode ser 
efetuado por qualquer colaborador, desde que o mesmo esteja cadastrado no 
sistema administrativo, cadastro este realizado na admissão. Para cada colaborador 
é disponibilizado um login e uma senha, os quais dão acesso ao portal do 
colaborador (anexo II), onde são realizados seus pedidos de compra eletrônicos 
(anexo III). 
Na solicitação de compra, o colaborador deve informar primeiramente a 
data prevista (data em que necessita receber o material/serviço) e a justificativa para 
tal aquisição (anexo IV). Após salvar as informações anteriores, o sistema irá gerar 
automaticamente um número para o pedido, no qual o colaborador deve adicionar os 
itens desejados para a compra, estando o pedido com status “sem itens” (anexo V). 
O próximo passo é adicionar o produto desejado (lista de produtos cadastrados, ou 
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novo produto caso o mesmo nunca tenha sido adquirido), a quantidade, a 
especificação do mesmo, se gera ou não requisição, o plano de contas e também a 
unidade (centro de custo da empresa) que será responsável pelos produtos que 
serão adquiridos (anexo VI). Após menção de todos os dados, o pedido deve ser 
salvo, o qual é classificado com o status de “fechado” (anexo VII), devendo este ser 
acompanhado até o término do processo pelo solicitante. (anexo VIII)   
3.2.2.2 Pedido de Compra Devolvido   
O pedido de compra pode ser devolvido pelo cotador, coordenadores e 
diretores. A devolução ocorre quando não há verba para a aquisição no momento, 
ou então quando há necessidade de realizar alguma alteração no pedido, podendo 
ser: na quantidade, especificação, plano de contas e unidade responsável pelo 
pagamento.  
O pedido sendo devolvido, o sistema envia automaticamente um e-mail 
ao solicitante, comunicando o número do pedido devolvido, e que o mesmo se 
encontra pendente no portal para que seja reavaliado e alterado de acordo com o 
que foi requerido.     
3.2.2.3 Aprovação Preliminar da Coordenação    
Com o pedido fechado, a próxima etapa é a aprovação do coordenador da 
unidade/área, onde o mesmo deve analisar a necessidade do produto, a quantidade 
e para qual finalidade esta sendo solicitado.  
A aprovação do coordenador é realizada também via web, no portal do 
colaborador (anexo II), onde o coordenador deve selecionar a unidade em que esta 
aprovando o pedido (anexo IX), visualizando todos os pedidos a serem aprovados 
(anexo X).  
Caso o coordenador discorde de alguma informação, ou até mesmo tenha 
alguma dúvida, o mesmo deve devolver o pedido ao solicitante, informando no 
55  
campo “comentário” o motivo da devolução. O coordenador pode também reprovar o 
pedido, caso o mesmo considere desnecessário a aquisição dos produtos 
solicitados, finalizando o processo de aquisição nessa etapa. E estando o pedido 
todo em conformidade, o coordenador então aprova o pedido, sendo este liberado 
para cotação.  (anexo XI)   
3.2.2.4 Fornecedores   
Os fornecedores da SATC são selecionados e avaliados pelo comprador, 
não havendo critérios específicos para tal seleção. Em geral os próprios 
fornecedores se apresentam para a empresa, com o intuito de participar da 
concorrência e fornecer materiais e serviços para a SATC. Os cadastros são 
realizados no sistema administrativo, mediante os dados cadastrais informados 
pelos mesmos (anexo XII), ou também via portal eletrônico, dessa forma o cadastro 
é realizado pelo próprio fornecedor. Quando este é realizado via web, o mesmo 
deve ser aprovado pelo comprador, aprovação esta, também feita on-line.   
3.2.2.5 Cotação de Preços   
Após o pedido ser aprovado pelo coordenador, o mesmo é visualizado no 
sistema administrativo (anexo XIII), onde o colaborador responsável pela cotação 
deve realizar a análise do pedido, conferindo a descrição do produto e sua 
especificação (Anexo XIV), estando com todos os itens em conformidade, o mesmo 
é enviado ao portal do fornecedor, onde todos os fornecedores cadastrados têm 
acesso, e informarão seus preços. Caso haja alguma dúvida por parte do cotador, 
ou até mesmo algum erro na especificação, o pedido é devolvido para o solicitante, 
para que sejam feitas as alterações necessárias (anexo XV). Após realizar as 
alterações, o pedido é novamente encaminhado ao sistema administrativo para ser 
cotado e dar continuidade ao processo.  
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Para aquisição de qualquer produto, patrimônio ou serviço, há 
necessidade de no mínimo três cotações, exceto quando o pedido permanecer no 
portal por 10 (dez) dias e não obtiver três fornecedores que consigam atender as 
especificações solicitadas, na qual o mesmo é finalizado e cotado com o menor dos 
preços informados. Cabe mencionar também, que se no terceiro dia de cotação o 
pedido já estiver com três ou mais preços, o mesmo pode ser fechado para análise e 
eleição do fornecedor vencedor. 
Os pedidos cuja soma dos itens for superior a R$200,00 (duzentos reais) 
deve ser cotado pelo fornecedor no portal, ou então por e-mail ou fax, possuindo um 
documento que comprove a veracidade dos preços, e que estes informados no 
sistema administrativo pelo cotador são realmente dos fornecedores mencionados. 
Quando a soma de todos os itens do pedido for inferior a R$ 200,00 
(duzentos reais), os preços podem ser coletados por telefone, ou até mesmo 
diretamente com o fornecedor, não havendo necessidade de documentação que 
comprove a veracidade das cotações informadas. 
O pedido enviado ao portal é cotado por todos os fornecedores que 
atendem as especificações dos produtos/serviços, este processo é realizado no 
portal do fornecedor (Anexo XVI). O fornecedor visualiza todos os itens a serem 
cotados (anexo XVII), o qual deve selecionar o item que dispõe para cotação, e 
informar os dados necessários (Anexo XVIII). 
Conforme os fornecedores vão cotando no portal, os preços vão sendo 
visualizados no sistema administrativo pelo cotador. Com todos os preços 
informados (anexo XIX), cabe ao cotador eleger o fornecedor vencedor e a condição 
de pagamento (anexo XX). O fornecedor eleito nem sempre é o que informou menor 
preço, mas sim o que melhor atende as necessidades da SATC. Existem alguns 
critérios que são bastante analisados e em alguns casos determinantes para eleição 
do fornecedor vencedor, como: localização, prazo de entrega e frete (hoje somente 
informado se CIF OU FOB).      
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3.2.2.6 Aprovação da Coordenação   
Após ser determinado o fornecedor vencedor, o pedido é novamente 
encaminhado ao coordenador da unidade/área para a segunda aprovação, no 
entanto já com os preços dos produtos. Dessa forma, o coordenador vai analisar se 
é viável a compra, e também se há disponibilidade de verba no orçamento do 
período (anexo XXI). 
Caso o coordenador considere um custo muito alto, o mesmo pode 
devolver o pedido ao colaborador que o solicitou, sugerindo que reduza a 
quantidade a ser adquirida, ou então que tal pedido seja refeito em períodos futuros. 
Caso considere tal investimento desnecessário, ou não disponha de verba para 
aquisição no momento, o mesmo deve reprovar o pedido, informando o motivo da 
reprovação. 
Se o coordenador considerar o custo da aquisição ideal, e estiver dentro 
das condições financeiras firmadas no planejamento orçamentário, o mesmo irá 
aprovar o pedido, e então será encaminhado para as próximas aprovações.    
3.2.2.7 Aprovação do Diretor de Centro   
O processo de aprovação do diretor de centro é o mesmo do 
coordenador, no qual o mesmo irá avaliar a solicitação, podendo devolver ao 
solicitante, reprovar ou aprovar o pedido, de acordo com sua posição perante a 
solicitação da aquisição (anexo XXI).          
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3.2.2.8 Aprovação do Diretor Corporativo   
O processo de aprovação do diretor corporativo é o mesmo do 
coordenador e diretor de centro, onde este irá avaliar a solicitação, podendo 
devolver ao solicitante, reprovar ou aprovar o pedido, de acordo com sua posição 
perante a solicitação da compra (anexo XXI).   
Caso a soma total dos itens do pedido seja igual ou inferior a R$100,00 
(cem reais), o processo de aprovações é finalizado nesta etapa. Caso contrário, o 
pedido deve ser aprovado também pelo diretor financeiro.   
3.2.2.9 Aprovação do Diretor Financeiro   
O processo de aprovação do diretor financeiro é o mesmo dos 
mencionados anteriormente, porem não á nível superior de aprovação, ou seja, o 
mesmo ira avaliar a solicitação, também podendo devolver ao solicitante, reprovar 
ou aprovar o pedido, de acordo com sua posição perante a solicitação da aquisição 
(Anexo XXI). No entanto o mesmo sendo aprovado, o processo de aprovação se da 
por encerrado, não havendo necessidade de nenhuma outra aprovação.  
Com o pedido de compra aprovado, o sistema gera automaticamente uma 
ordem de compra, a qual tem o mesmo número do pedido, gerado no momento da 
solicitação do mesmo, seguindo a ordem numérica determinada pelo sistema.   
3.2.2.10 Ordem de Compra   
A ordem de compra é gerada e disponibilizada para emissão no portal do 
colaborador. Nesta fase, o comprador deve acessar o portal (anexo II), tendo acesso 
a todos os pedidos aprovados para emissão de ordem de compra (anexo XXII). 
A ordem de compra pode ser de conhecimento do fornecedor por três 
formas: por e-mail, por fax ou pessoalmente na loja, por meio do comprador externo, 
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porém, sua emissão e seu registro são efetuados por apenas duas maneiras: e-mail 
e fax. 
Quando a ordem de compra é emitida por e-mail (anexo XXIII), o 
fornecedor recebe um comunicado eletrônico de que há uma ordem de compra em 
aberto, disponível no portal para ser visualizada e atendida. Sendo assim, o 
fornecedor deve acessar o portal do fornecedor, e verificar os itens que estão sendo 
solicitados.  
No momento em que o fornecedor acessa a ordem de compra no portal é 
registrado também no portal do colaborador a data e o horário em que o fornecedor 
teve conhecimento da mesma (anexo XXIV). 
Por fax o processo é simples, como o próprio nome diz, a ordem de 
compra é emitida pelo comprador, impressa e enviada por fax ao fornecedor 
(Anexos XXV e XXVI). Esse processo é executado para as empresas que ainda não 
utilizam de internet, consequentemente não possuem e-mail, nem acesso ao portal. 
Outra forma, é quando o comprador emite a ordem de compra, imprime e 
a entrega ao comprador externo, para que o mesmo providencie a aquisição 
pessoalmente na loja (Anexos XXV e XXVI). Este processo é realizado igualmente 
ao da emissão para fax, no entanto, as compras são realizadas pelo comprador 
externo. Este processo ocorre em geral quando os fornecedores são localizados 
próximos a SATC, e também quando as compras são de menores valores, 
inviabilizando seu faturamento pelo fornecedor.   
3.3 Sugestões de Melhorias   
Para a obtenção de melhores resultados e alcance dos objetivos 
estabelecidos pela administração da instituição, é fundamental que algumas 
adequações sejam efetuadas. Nos tópicos seguintes são apresentadas algumas 
sugestões de melhorias, cujo objetivo é proporcionar melhor desenvolvimento nas 
atividades de compras.   
60  
3.3.1 Solicitação de Compra   
O número de funcionários é relativamente alto, na qual a solicitação de 
compras pode ser realizada por todos os colaboradores, considerando que grande 
parte são professores, torna-se difícil o acesso para interação com os mesmo 
quando necessário para esclarecimento de alguma dúvida, ou especificação 
pertinente ao produto solicitado. 
A restrição de pessoas autorizadas a efetuarem a solicitação de pedido 
de compra, possibilita um melhor aproveitamento nos treinamentos, proporciona 
maior interação com o solicitante, podendo se obter respostas mais rápida. 
Consequentemente minimizando o tempo de todo o processo, o tornando mais 
eficiente.   
3.3.2 Pedido Devolvido   
Sabendo-se que é de conhecimento do solicitante a devolução do  
pedido, este deve ser cancelado a partir do momento em que não há interação do 
solicitante por um prazo determinado. O cancelamento deve ocorrer mediante a um 
prazo maior que 30 dias corridos sem que haja interação do solicitante, sendo a 
compra considerada como desnecessária.   
3.3.3 Aprovações   
É fundamental que os coordenadores e diretores tenham conhecimento 
dos materiais que estão sendo solicitados para uso de sua unidade/centro, no 
entanto, não existem prazos determinados para que os pedidos sejam aprovados. É 
importante que sejam estabelecidos prazos para cada aprovação, onde estes prazos 
sendo cumpridos, o processo de compra será mais rapidamente finalizado, e o 
solicitante receberá o material em menos tempo.  
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Pode ser determinado um prazo de 2 (dois) dias úteis para todos os níveis 
de aprovações, exceto para o diretor financeiro, visto como necessário um período 
maior, em função das suas atribuições, sendo estabelecido para este um prazo de 3 
(três) dias úteis. 
Seria interessante reavaliar o limite do valor máximo para compra 
imediata mediante aprovação do diretor corporativo. O limite estabelecido é de 
R$100,00 (cem reais), porém, considera-se como um valor relativamente baixo, já 
que neste valor podem ser comprados apenas itens básicos, dessa forma 
maximizando o tempo para compra cuja soma dos itens sejam superiores a este 
limite determinado. Sugere-se que este valor seja alterado para R$ 1.000,00, assim, 
diminuindo o tempo para realização das compras.   
3.3.4 Cotação de Preços   
O valor do transporte deve ser informado no momento da cotação pelo 
fornecedor, tornando real o custo do produto, já que para obter o seu custo, é 
necessário saber o preço do produto e o valor do transporte do mesmo, na qual o 
custo total é obtido pela soma destes.  
Ex: Um mesmo produto sendo vendido por um fornecedor de Criciúma, e 
outro de São Paulo vão ter valores diferentes, no entanto, se em Criciúma estiver a 
R$30,00 (trinta reais), e em São Paulo R$ 20,00 (vinte reais), em primeiro momento 
a compra correta seria a efetuada com o fornecedor de São Paulo. Porém, o 
material enviado de São Paulo para criciúma terá transporte no valor de R$15,00 
(quinze reais), o que torna tal compra inviável, já que o custo total do produto será 
de R$35,00 (trinta e cinco reais), e não mais de R$30,00 (tinta reais), conforme 
informado no momento da cotação no portal do fornecedor. 
Dessa forma, considera-se de extrema importância que seja informado 
pelo fornecedor o valor que será cobrado para o transporte do material adquirido. 
Sendo assim, com esta informação, o cotador pode avaliar qual fornecedor esta de 
fato viabilizando a compra ao menor custo, podendo este ser um fator determinante 
para fechar a compra. 
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Com adaptação dos fornecedores em realizarem as cotações no portal do 
colaborador, via web, acredita-se que o prazo em que a cotação fica disponível para 
receber os preços possa ser reduzido. Atualmente este prazo é de dez dias, 
considerado como desnecessário. Percebe-se que a cotação pode ser totalmente 
finalizada em 3 dias úteis, sendo que os fornecedores já estão habituados a 
realizarem esse processo de cotações online. Dessa forma, nota-se que tal redução 
de tempo na cotação resultará em melhor atendimento ao cliente interno, já que este 
receberá o material solicitado com sete dias de antecedência.  
Deve ser informado também pelo fornecedor no momento da cotação, o 
número de dias necessários para entrega do material, mediante recebimento da 
ordem de compra, na qual este será somado com a previsão para realização de todo 
o processo interno, gerando a data prevista para entrega do material.  
 
3.3.5 Ordem de Compra 
A emissão da ordem de compra é realizada de três formas, no entanto 
seu registro ocorre somente de duas maneiras: e-mail ou fax. Sendo assim quando a 
ordem de compra é efetivamente enviada por fax, considera-se que seu registro 
ocorre de forma correta, porém, quando a compra é realizada pessoalmente na loja 
por meio do comprador externo, a ordem de compra também é registrada no portal 
como emitida por fax. Dessa forma não há como distinguir quando a mesma foi 
realmente enviada por fax, ou quando foi entregue ao comprador externo para que 
este realize a compra. 
O ideal seria que houvesse então, três meios para emissão de ordem de 
compra; e-mail, fax e “comprador externo”, sendo possível identificar por qual meio 
efetivamente a ordem de compra foi encaminhada ao fornecedor. O registro correto 
proporciona ao comprador total segurança para cobrança do fornecedor, quando 
eventualmente ocorrer algum atraso na entrega de alguma mercadoria. 
Deve ser estabelecido também, um prazo para emissão da ordem de 
compra a partir do momento em que o pedido de compra é aprovado, podendo este 
ser determinado como 2 dias úteis.  
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Deve constar na ordem de compra a data em que o material deverá ser 
entregue na SATC, a qual deveria ser gerada automaticamente pelo sistema 
administrativo após a emissão da ordem de compra, obedecendo a seguinte 
equação: 
 
Sendo A a data em que deve constar na ordem de compra como prevista 
para entrega do fornecedor, B a data em que foi emitida e enviada a ordem de 
compra ao fornecedor e C o número de dias que o mesmo informou na cotação 
como necessário para entrega do material. 
Ex: A ordem de compra foi emitida e enviada ao fornecedor no dia 
10/05/2011, o prazo para entrega informado pelo mesmo foi de 5 dias úteis, ou seja, 
5 dias úteis após o recebimento da ordem de compra, dessa forma o material 
deveria ser entregue no máximo até o dia 17/05/2011. 
É de relevante importância que seja acordado em documento um aceite 
de ambas as partes (fornecedor x comprador), o fornecimento dos materiais 
especificados na ordem de compras. A cotação realizada no portal não significa 
obrigatoriamente que o fornecedor vencedor da cotação deverá fornecer os 
materiais de acordo com o que estabelece a empresa – SATC. Sendo assim, faz-se 
necessário que além do fornecedor estar ciente e de acordo com suas obrigações, 
esteja documentado para que o comprador possa exigir futuramente caso algum 
critério não seja atendido. Sugere-se então, que esta confirmação seja realizada 
mediante recebimento da ordem de compra, sendo enviada ao comprador por e-mail 
tal confirmação de recebimento e de aceitação das exigências nela informada. 
No fluxo realizado atualmente não é possível mensurar o tempo para 
realização de todo processo de compras, já que não são determinados prazos para 
cada etapa desenvolvida. Com a implantação das adequações sugeridas, ao 
processo interno de compra será realizado de 13 a 16 dias, sendo de 16 dias para a 
compra cuja soma dos itens seja superior a R$1.000,00 (mil reais), sendo 
obrigatoriamente aprovada pelo diretor financeiro, e 13 dias para as que totalizarem 
um valor menor que R$1.000,00, onde a mesma é realizada imediatamente após 
aprovação do diretor corporativo, conforme ilustra a figura abaixo.  
A= B + C 
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Figura 09 – Tempo para Realização do Processo Interno de Compras 
Fonte: Dados da pesquisa.  
3.4  Análise do Estudo de Caso   
Pode-se perceber a importância do controle interno no setor de Compras, 
sendo este uma ferramenta de grande relevância, proporcionando aos 
coordenadores e diretores informações exatas e verdadeiras, as quais servirão 
como auxílio na tomada de decisões.  
É notório que o controle utilizado na empresa em estudo é bastante 
criterioso, acredita-se que principalmente em função de ser uma empresa de grande 
porte, e de ser acessível a todos os colaboradores a solicitação de compras.  
Identificaram-se alguns pontos falhos no procedimento de compras, no 
entanto, pode-se notar que não são de grande relevância, ou seja, não resultam em 
prejuízo para a empresa. No entanto para melhor desenvolvimento do fluxo já 
desempenhado, foram propostas sugestões de melhorias, visando aperfeiçoar o 
processo das atividades e minimizar a incidência de erros, proporcionando à 
instituição resultados mais satisfatórios.  
Conforme observado, essas adaptações estão todas ligadas a 
modificações na área de desenvolvimento de softwares e treinamento dos 
funcionários. Visto que a empresa possui sistema próprio e que o treinamento pode 
ser feito pelo próprio setor de informática ou até mesmo pelo setor de compras, a 
organização pode realizar essas mudanças, proporcionando a mesma obtenção de 
melhores resultados.    
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS   
Com a elaboração da pesquisa, pode-se perceber que o controle interno é 
uma ferramenta de fundamental importância para um bom gerenciamento em toda 
organização, o qual visa implantar e avaliar métodos e procedimentos internos, cujo 
objetivo é proporcionar à instituição melhor desempenho em todas as suas 
atividades de rotina. 
A implantação de um controle interno eficiente, alimentado por pessoas 
capacitadas, proporciona a entidade melhor desempenho em suas atividades, e 
consequentemente resultados satisfatórios, contribuindo com o desenvolvimento e 
permanência da mesma no mercado empresarial, atualmente bastante competitivo. 
No entanto, cabe ressaltar também que é necessária a cooperação de todos os 
colaboradores, pois um controle interno mesmo que eficiente, pode ser considerado 
invalido caso não seja alimentado por pessoas capacitadas, e dispostas e realizarem 
um bom trabalho em prol do melhor para a empresa. 
Com a realização do estudo de caso, notou-se que a empresa analisada 
possui um controle interno bastante criterioso, alimentado em todos os 
departamentos da instituição, na qual a avaliação e estudo foram desenvolvidos no 
departamento de compras. Embora haja necessidade de realizar algumas 
adequações nos procedimentos, pode-se dizer que estes determinados pela direção 
são seguidos de forma correta, o que proporciona aos diretores informações seguras 
e verdadeiras, as quais são utilizadas na tomada de decisões. 
Cabe mencionar, que todos os objetivos propostos neste estudo foram 
atingidos, sendo que o objetivo geral foi identificar os procedimentos das rotinas de 
controles internos adotados no setor de compras em uma organização de ensino 
sem fins lucrativos.  E deste elencaram-se outros três objetivos específicos. 
O primeiro objetivo estabelecido foi elaborar uma abordagem sobre os 
aspectos que abrangem o sistema de controle interno, sendo o mesmo realizado, e 
por meio deste, agregou-se maior conhecimento no que diz respeito ao assunto 
principal do estudo. 
Quanto ao segundo objetivo, o qual era descrever o funcionamento das 
atividades de controle interno desenvolvidos no âmbito do setor de compras da 
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empresa, o mesmo foi realizado, onde foram descritos os procedimentos adotados 
no setor de compras. 
O terceiro e último objetivo, que consistia em propor adequações nos 
controles internos do setor pesquisado a partir da avaliação teórica e pratica, 
desenvolveu-se a análise e avaliação dos procedimentos adotados pela empresa em 
estudo, e posteriormente sugerido á mesma, propostas de melhorias visando 
aperfeiçoar o desempenho das atividades desenvolvidas. 
Desta forma, conclui-se que a adoção e utilização correta de um controle 
interno eficiente são de suma importância em toda instituição, onde o mesmo é 
adaptado as necessidades e de acordo com as características de cada 
departamento, este tendo como objetivo fornecer informações seguras e verídicas, 
proporcionando aos diretores maior segurança na tomada de decisões.  
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